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JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota          2022          2021
Circulante

Caixa equivalente de caixa ................................... 10 168.394 144.041
Títulos e valores mobiliários ................................... 11 196.088 174.448
Contas a Receber ................................................. 12 16.574 17.949
Estoque .................................................................. 8.490 6.869
Outras contas a receber ....................................... 13 9.004 8.127
Despesas antecipadas ......................................... 1.436 2.138

Total do circulante ................................................ 399.986 353.572
Não Circulante
Realizável a longo prazo

Outras Contas a Receber - Partes relacionadas 21 3.772 3.386
Depósito judicial ..................................................... 20b 9.363 17.637
Outras contas a receber ....................................... 13 783 831

13.918 21.854
Investimentos ......................................................... 323 323
Propriedade para investimentos ........................... 14 933.365 948.966
Imobilizado ............................................................. 15 1.041.581 1.037.276
Intangível ............................................................... 197 212

Total do não circulante ......................................... 1.989.384 2.008.631
Total do Ativo ......................................................... 2.389.370 2.362.203

Passivo Nota          2022          2021
Circulante

Fornecedores ........................................................ 10.708 8.712
Obrigações tributárias ............................................ 7.935 6.980
Obrigações trabalhistas e sociais .......................... 17 25.310 23.610
Outras contas a pagar .......................................... 18 6.832 13.735
Adiantamento de clientes ..................................... 19 39.247 32.080
Empréstimos ........................................................... 16 18.917 12.967

Total do circulante ................................................ 108.949 98.084
Não Circulante

Fornecedores ........................................................ 926 329
Provisão para contingências ................................. 20a 2.518 3.146
Empréstimos ........................................................... 16 186.619 200.691
Outras contas a pagar .......................................... 18 2.727 2.876

Total do não circulante ......................................... 192.790 207.042
Patrimônio Líquido ................................................ 22

Patrimônio social .................................................... 1.126.275 1.066.994
Ajuste de avaliação patrimonial ............................. 919.363 930.802
Superávit acumulado ............................................. 41.993 59.281

2.087.631 2.057.077
Total do Passivo e Patrimônio líquido ............... 2.389.370 2.362.203

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Nota          2022          2021
Receita operacional líquida ................................ 23 449.449 413.016
Custos dos serviços prestados ......................... 24 (369.444) (325.510)
Superávit bruto ...................................................... 80.005 87.506
Despesas operacionais

Despesas com vendas .......................................... 24 (16.983) (15.321)
Despesas gerais e administrativas ........................ 24 (22.101) (16.873)
Outras despesas operacionais ............................. 24 (23.612) (12.126)

Superávit antes do resultado financeiro .......... 17.309 43.186
Resultado financeiro

Receitas financeiras .............................................. 25 53.247 23.727
Despesas financeiras ............................................ 25 (40.002) (20.284)

Receita financeira, líquida .................................. 25 13.245 3.443
Superávit do exercício ......................................... 30.554 46.629

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍ-
CIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Patri- Ajustes de Superávit
mônio avaliação  acu-

      social patrimonial     mulado          Total
Saldo em 1° de janeiro de 2021 1.023.269 943.454 43.727 2.010.450
Transferência para patrimônio social 43.727 - (43.727) -
Realização do ajuste de
  avaliação patrimonial .................... - (12.652) 12.652 -
Superávit do exercício .................... - - 46.629 46.629
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.066.994 930.802 59.281 2.057.078
Transferência para patrimônio social 59.281 - (59.281) -
Realização do ajuste de
  avaliação patrimonial .................... - (11.439) 11.439 -
Superávit do exercício .................... - - 30.554 30.554
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.126.275 919.363 41.993 2.087.631

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social
- ANEAS é entidade sem fins lucrativos, de caráter beneficente de assistência social, com
atividade nas áreas educacional, assistencial, cultural e religiosa, com Título de Utilidade
Pública Estadual de São Paulo conforme Decreto n.À 41.567 de 24 de janeiro de 1997,
Título de Utilidade Pública Estadual do Rio de Janeiro conforme Decreto n.À 179/75, Títu-
lo de Utilidade Pública Municipal de São Paulo conforme Decreto 56.228 de 01 de julho
de 2015 e com o CEBAS/MEC (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social na área de Educação) - Processo nÀ 71000.115008|2009-64 com validade até
31/12/2014, conforme Portaria 701 do MEC-SERES de 18/11/2014, Processo nÀ
23000.013794|2014-81 conforme Portaria nÀ 1.040 de 17/09/2021, exarada nos autos
do processo nÀ 23000.013794|2014-81, que certificou a entidade pelo período de
01/01/2015 a 31/12/2017. Conforme SEI/MEC 0608107 emitida em 27 de março de
2017, procedeu novamente com a obrigação legal e entrega da documentação em meio
físico, junto ao Ministério da Educação - MEC para renovação do triênio 2018 a 2020,
protocolo emitido em 11/12/2017 - Processo nÀ 23000.047949|2017-25, prestou contas
do ano de 2018, protocolo em 29/04/2019 - processo nÀ 23000.028383|2019-02, pro-
cedeu novamente com as obrigações legais da entrega em meio físico do processo de
prestação de contas ano de 2019, conforme SEI/MEC 23000.006006|2021-29 e reno-
vação do triênio 2021, 2022 e 2023 conforme SEI/MEC 23000.032305|2020-38. Em
29/04/2021 procedeu com a prestação de contas ano 2020 em meio físico, conforme
SEI/MEC 23000.011446|2021-06. Em 29/04/2022 procedeu com a prestação de contas
ano 2021 em meio eletrônico e via sistema .gov, conforme SEI/MEC 23000.013020|2022-
60, aguardando análise. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da
Associação em 11 de abril de 2023. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos
instrumentos financeiros não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por
meio do resultado. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Associação. To-
das as informações financeiras são apresentadas em Real e foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Associação e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas
a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2023 estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: • Nota Explicativa nº 12 - Mensuração de perda de crédito esperada
para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa
média ponderada de perda. • Notas Explicativas nºs 6f e 6g - Determinação da vida útil
dos ativos imobilizados e de propriedades para investimentos. • Nota Explicativa nº 20a -
Reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma
série de políticas e divulgações contábeis da Associação requer a mensuração dos valores
justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de
avaliação são reportadas para a Administração da Associação. Ao mensurar o valor justo
de um ativo ou um passivo, a Associação usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais sobre as premis-
sas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota explicativa nÀ 28 -
Instrumentos financeiros. 6. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descri-
tas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Associação em to-
dos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, banco conta mo-
vimento e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir
da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no
valor e são utilizados na quitação das obrigações de curto prazo. b. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários referem-se aos recursos aplicados em institui-
ções financeiras de primeira linha, estando tais recursos classificados fora do grupo de cai-
xa e equivalentes de caixa em função de não fazerem parte da gestão do dia a dia da
Associação. A Associação adota como prática contábil apresentar os títulos e os juros de
valores mobiliários nas atividades de investimentos nas demonstrações dos fluxos de caixa
por entender que é a situação que melhor representa seus fluxos financeiros, estando tal
apresentação amparada nos parágrafos 33 ao 34A do CPC 3 - Demonstrações do Fluxo
de Caixa. c. Contas a receber: Representam, basicamente, as mensalidades emitidas,
porém não recebidas, além de acordos firmados com estudantes de mensalidades
vencidas. A provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa foi constituída em
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais perdas
na realização das mensalidades, negociações a receber e outros ativos a receber.
d. Estoques: Os estoques são registrados pelo custo médio de aquisição ou do processo
de edição de livros e, quando aplicável, deduzidos de provisão para ajustá-los ao valor
líquido de realização, quando este for inferior. Periodicamente, a Administração realiza
análise do estoque e, quando identificados livros deteriorados ou edições descontinuadas
pelo mercado, o valor correspondente ao custo dos livros é reconhecido diretamente no
resultado. e. Depósitos judiciais: Existem situações em que a Associação questiona a
legitimidade de determinados passivos e ações movidas contra si. Por conta desses
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores
em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquida-
ção do passivo, e são apresentados pelos valores originais no realizável a longo prazo.
f. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados
pelo custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação e amortiza-
ção acumulada, quando necessárias. O custo inclui gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição de um ativo e os custos com empréstimos capitalizados. O custo de ativos
construídos pela própria Associação inclui o custo de materiais e mão de obra direta,
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessárias para que
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Custos
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconheci-
do no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorpo-
rados dentro do componente irão fluir para a Associação e que o seu custo pode ser
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto
por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada
pelo método linear sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de
sua vida útil estimada. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no mé-
todo linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobiliza-
do. As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativo são as
seguintes, por quantidade de anos:
Prédios e edificações ....................................................... 10 - 60 anos
Máquinas, equipamentos e instalações ......................... 10 anos
Equipamentos de informática e comunicação ............... 5 anos
Usina fotovoltaica ............................................................ 25 anos
Móveis e utensílios ........................................................... 10 anos
Veículos ............................................................................ 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada en-
cerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança
de estimativas contábeis. g. Propriedade para investimento: Propriedade para investi-
mento é a propriedade mantida para auferir receita de aluguel ou para valorização de
capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios ou serviços ou
para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é mensurada e apresen-
tada pelo seu valor de custo de aquisição menos depreciação e qualquer provisão para
perda acumulada. A depreciação foi calculada pelo método linear, com base nas taxas
que variam de 20% a.a. (5 anos) a 1,67% a.a. (60 anos), de acordo a avaliação
patrimonial realizada para o respectivos imóveis. Ganhos e perdas na alienação de uma
propriedade para investimento (calculados pela diferença entre o valor líquido recebido na
venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Anualmente, a Associa-
ção mensura o valor justo das propriedades para investimentos para fins de divulgação
nas demonstrações financeiras. h. Obrigações trabalhistas e sociais: Contemplam as
provisões trabalhistas decorrentes de férias e encargos que são constituídas com base na
remuneração de cada funcionário e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço.
i. Benefícios de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto pra-
zo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. j. Mensalidades antecipadas:
Como prática de nosso negócio e mercado de atuação, as matrículas do ano letivo se-
guinte iniciam-se ao final do exercício social em curso. Consequentemente, são reconheci-
das como mensalidade antecipadas, no passivo circulante na rubrica de adiantamento de
clientes, aquelas mensalidades de períodos subsequentes que são recebidas antecipa-
damente pela Associação no exercício social em curso, e serão reconhecidas no resultado
do exercício de acordo com o regime de competência. k. Provisões: Uma provisão é re-
conhecida no balanço patrimonial quando a Associação possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômi-
co seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base
as melhores estimativas do risco envolvido. l. Ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos: A Associação, de acordo com o CPC 12 - Ajuste a valor presente, analisou suas con-
tas de ativos e passivos de curto e longo prazos, com relação a valores realizáveis no futu-
ro, prazos de liquidação, vencimento e possíveis taxas de desconto e verificou que, qual-
quer ajuste a valor presente seria irrelevante. m. Apuração do resultado contábil e re-
conhecimento das receitas: As receitas, os custos e as despesas das operações são
reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência. As práticas
contábeis de reconhecimento de receita estão descritas na Nota explicativa nÀ 23.
n. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, basicamente, as
receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas
com juros e variação cambial sobre empréstimos e impostos parcelados. Custos de em-
préstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um
ativo qualificável são reconhecidos no resultado através do método de juros efetivos.
o. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a
receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Associ-
ação se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescidos,
para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os custos de
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a rece-
ber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmen-
te ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao
Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida;
ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2022, a Associação não
possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - Instrumento de dívida
ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Associação mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros
para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros não classificados como mensurados
ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros
registrados pelo VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resulta-
do. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de alunos,
bolsas restituíveis e outros créditos provenientes de prestação de serviços. (iii) Passivos
financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado
caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados ao
VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido
no resultado. A Associação tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: emprés-
timos, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Desreconhecimento: A Associação
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do
ativo expiram, ou quando a Associação transfere os direitos contratuais de recebimento
aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-

continua...

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais          2022          2021
Superávit do exercício ................................................................ 30.554 46.629
Ajustes por:

Depreciação e amortização ......................................................... 41.239 39.146
Resultado na venda de ativos imobilizados
  e propriedades para investimentos ........................................... 874 874
Resultado na baixa de ativos intangíveis e imobilizado ............. (111) 1.246
Provisão para créditos liquidação duvidosa ................................ (2.706) (1.886)
Atualização monetária dos depósitos judiciais ............................ (1.281) (146)
Provisão para obsolescência ....................................................... (67) 83
Juros e variação monetária provisionados .................................. 28.563 9.862
Ajuste a valor presente de compromissos a pagar .................... - 385
Provisão para contingências ........................................................ (628) (136)

96.437 96.057
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Contas a receber ......................................................................... 4.081 3.676
Despesas antecipadas ................................................................ 702 353
Estoques ....................................................................................... (1.554) (231)
Outras contas a receber .............................................................. (829) (1.157)
Depósitos judiciais ......................................................................... 9.555 5.549

11.955 8.190
Aumento (redução) nos passivos em

Fornecedores ............................................................................... 2.593 (1.724)
Obrigações tributárias e trabalhistas ........................................... 2.655 6.191
Outras contas a pagar ................................................................. (7.052) 1.605
Adiantamento de clientes ............................................................ 7.167 6.363

5.363 12.435
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ..... 113.755 116.682
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicação de títulos e valores mobiliários ..................................... (181.640) (302.680)
Resgate de títulos e valores mobiliários ...................................... 181.596 278.023
Juros apropriados sobre títulos e valores mobiliários ................. (21.596) (8.088)
Outros contas a receber partes relacionadas ............................ (386) (121)
Pagamento de compromissos a pagar por compra de imóveis . - (38.544)
Aquisição de ativo imobilizado
  e propriedades para investimentos ........................................... (30.691) (61.108)

Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos ... (52.717) (132.518)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos ........................................................... - 50.000
Amortização de empréstimos (principal + juros) ........................... (36.685) -

Caixa líquido proveniente das
  atividades de financiamentos ................................................. (36.685) 50.000
Demonstração do aumento do caixa
  e equivalentes de caixa ........................................................... 24.353 34.164

No início do exercício ................................................................... 144.041 109.877
No fim do exercício ....................................................................... 168.394 144.041

Aumento do caixa e equivalentes de caixa ............................ 24.353 34.164

dos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o
ativo financeiro. A Associação desreconhece um passivo financeiro quando sua obriga-
ção contratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação também desreconhece
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passi-
vo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financei-
ro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimen-
to de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (v) Compensação: Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Associação tenha atualmente um direito le-
galmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (vi) Ins-
trumentos financeiros derivativos: A Associação não possuía em 31 de dezembro
de 2022 e 2021 nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, incluin-
do operações de hedge. p. Redução ao valor recuperável (impairment): Um ativo
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inici-
al do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa
futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os ativos não
financeiros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja in-
dicadores de perda de valor. A Administração da Associação não identificou nenhum

indicativo que justificasse a constituição de uma provisão sobre seus ativos. q. Informa-
ções operacionais divulgadas: As divulgações das informações operacionais
reportáveis apresentadas estão de acordo com a estrutura de gerenciamento e com
as informações utilizadas pelos principais tomadores de decisão da Associação, cujo
objetivo é segregar as operações assistenciais das não assistenciais. Dessa forma, to-
dos os itens alocados são referentes a atividades de negócio das quais podem-se ob-
ter receitas e incorrer em despesas. 7. Novas normas e interpretações ainda não
efetivas: Uma série de novas normas será efetiva para exercícios iniciados após 1À de
janeiro de 2022. A Associação não adotou essas normas na preparação destas de-
monstrações financeiras. As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão
ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras: - Classificação do passivo
em circulante ou não circulante (alterações no CPC 26). A Administração está em avali-
ação de possíveis impactos, no entanto não se espera que as seguintes normas no-
vas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da As-
sociação: - IFRS 17 Contratos de seguros; - Divulgações de Políticas Contábeis (Alte-
rações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2). - Definição de Estimativas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 8. Trabalho voluntário: Conforme estabelecido na
Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Associação valoriza as
receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da Admi-
nistração, sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se em consideração os montan-
tes que a Associação haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mercado simi-
lar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício na
rubrica de outras despesas operacionais e em contrapartida em outras receitas operacio-
nais também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2022, a Associação regis-
trou o montante de R$ 1.752 (R$ 1.599 em 2021), referente a trabalhos voluntários.

9. Informações operacionais divulgadas
Balanços patrimoniais por área de atuação 2022 2021
Ativo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante         Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades
Caixa equivalente de caixa ........................................ 168.394 166.144 101 2.149 144.041 132.482 316 11.243
Títulos e valores mobiliários ........................................ 196.088 73.943 - 122.145 174.448 75.829 - 98.619
Contas a receber ....................................................... 16.574 6.850 - 9.724 17.949 7.329 - 10.620
Estoque ....................................................................... 8.490 1.509 - 6.981 6.869 581 - 6.288
Outras contas a receber ............................................ 9.004 7.292 12 1.700 8.127 6.446 9 1.672
Despesas antecipadas .............................................. 1.436 1.144 - 292 2.138 1.837 - 301
Total do circulante ................................................... 399.986 256.882 113 142.991 353.572 224.504 325 128.743
Não circulante
Outras Contas a Receber - Partes Relacionadas .... 3.772 3.772 - - 3.386 3.386 - -
Depósito judicial .......................................................... 9.363 1.358 224 7.781 17.637 1.703 225 15.709
Outras contas a receber ............................................ 783 - - 783 831 - - 831
Investimentos .............................................................. 323 279 1 43 323 279 1 43
Propriedade para investimentos ................................ 933.365 - - 933.365 948.966 - - 948.966
Imobilizado .................................................................. 1.041.581 764.499 4.752 272.330 1.037.276 740.951 5.419 290.906
Intangível .................................................................... 197 159 - 38 212 96 - 116
Total do não circulante ............................................ 1.989.384 770.067 4.977 1.214.340 2.008.631 746.416 5.644 1.256.571
Total do Ativo ............................................................ 2.389.370 1.026.949 5.090 1.357.331 2.362.203 970.920 5.969 1.385.314
Passivo 2022 2021

Assistência Demais Assistência Demais
Circulante         Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades
Fornecedores ............................................................. 10.708 8.483 - 2.225 8.711 6.932 - 1.779
Obrigações tributárias ................................................. 7.935 7.000 19 916 6.982 6.157 18 807
Obrigações trabalhistas e sociais ............................... 25.310 21.530 101 3.679 23.610 19.850 92 3.668
Outras contas a pagar ............................................... 6.832 2.116 50 4.666 13.733 9.218 37 4.478
Adiantamento de clientes ........................................... 39.247 34.948 - 4.299 32.080 28.654 - 3.426
Empréstimos ................................................................ 18.917 18.397 - 520 12.967 12.967 - -
Total do circulante ................................................... 108.949 92.474 170 16.305 98.084 83.778 147 14.158
Não Circulante
Fornecedores ............................................................. 926 926 - - 329 329 - -
Provisão para contingências ...................................... 2.518 2.232 - 286 3.146 1.852 - 1.294
Empréstimos ................................................................ 186.619 182.114 - 4.505 200.691 195.667 - 5.024
Outras contas a pagar ............................................... 2.727 66 - 2.661 2.877 70 - 2.807
Total do não circulante ............................................ 192.790 185.338 - 7.452 207.042 197.918 - 9.125
Patrimônio Líquido
Patrimônio social .......................................................... 2.087.631 749.137 4.920 1.333.574 2.057.077 689.224 5.822 1.362.031
Total do patrimônio líquido ..................................... 2.087.631 749.137 4.920 1.333.574 2.057.077 689.224 5.822 1.362.031
Total do passivo e patrimônio líquido .................. 2.389.370 1.026.949 5.090 1.357.331 2.362.203 970.920 5.969 1.385.314
Demonstrações de resultados por área de atuação 2022 2021

Assistência Demais Assistência Demais
        Total Educação           Social Atividades         Total Educação           Social Atividades

Receita operacional líquida ................................... 449.449 359.264 120 90.065 413.016 315.658 135 97.223
Custos dos serviços prestados ............................ (369.444) (290.187) (2.213) (77.044) (325.510) (255.233) (1.971) (68.306)
Superávit/Déficit bruto ............................................ 80.005 69.077 (2.093) 13.021 87.506 60.425 (1.836) 28.917
Despesas operacionais e administrativas
Despesas com vendas ............................................... (16.983) (1.093) - (15.890) (15.321) (898) - (14.423)
Despesas gerais e administrativas ............................. (22.101) (11.440) (151) (10.510) (16.873) (8.042) (62) (8.769)
Outras despesas operacionais .................................. (23.612) (18.579) (157) (4.876) (12.126) (10.179) (198) (1.749)
Superávit (déficit) antes do resultado financeiro 17.309 37.965 (2.401) (18.255) 43.186 41.306 (2.096) 3.976
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras .................................................. 53.247 39.325 11 13.911 23.727 16.130 3 7.594
Despesas Financeiras ................................................ (40.002) (32.607) (1) (7.394) (20.284) (15.554) (1) (4.729)

13.245 6.718 10 6.517 3.443 576 2 2.865
Superávit/(déficit) do exercício ............................. 30.554 44.683 (2.391) (11.738) 46.629 41.882 (2.094) 6.841

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

         2022          2021
Superávit do exercício ......................................... 30.554 46.629

Outros resultados abrangentes ........................... - -
Resultado abrangente total ................................. 30.554 46.629

Educação: Fundamentada em seus Estatutos Sociais, a ANEAS possui como objeti-
vo manter instituições de ensino que atuam em uma autêntica rede de promoção do
conhecimento, de formação integral e de inclusão social de seu corpo discente. Em
2022, a ANEAS atendeu em suas unidades educativas: Colégio Santo Inácio (Rio
de Janeiro|RJ), Colégio Anchieta (Nova Friburgo|RJ), Centro Educativo Padre Agosti-
nho Castejón (Rio de Janeiro|RJ), Colégio São Francisco Xavier (São Paulo|SP), Co-
légio São Luís (São Paulo|SP), Colégio Loyola (Minas Gerais|MG), Colégio dos Jesuí-
tas (Juiz de Fora|MG), Escola Nhá Chica (Montes Claros|MG) e Escola Técnica de
Eletrônica Francisco Moreira da Costa - ETE FMC (Santa Rita do Sapucaí|MG), o to-
tal de 12.838 alunos na educação básica, nos níveis da educação infantil, ensino
fundamental e médio, como também nas modalidades da educação de jovens e
adultos e educação profissional técnica. Assistência social: As ações ofertadas na
área de assistência social visaram contribuir para garantia de direitos e para que os
sujeitos sejam protagonistas de sua história, capaz de impulsionar as mudanças ne-
cessárias em nossa sociedade. Assim, na consecução de seus objetivos institucionais
e em caráter permanente, a ANEAS investe no trabalho em rede, desenvolvendo
em diversas regiões do País programas de assistência social compostos por projetos,
cujas ações estruturais e emergenciais se complementam, objetivando a transforma-
ção da sociedade por meio da inserção e da promoção social da população em situ-
ação de vulnerabilidade social. Em 2022, a ANEAS manteve dois serviços de assis-
tência social diretos: Projeto Centro Santa Fé (São Paulo|SP) e Projeto Oficinas Cul-
turais Anchieta - OCA (Embu das Artes|SP), ambos localizados no Estado de São
Paulo. Por meio do Programa de Assessoramento Técnico e Financeiro, a ANEAS es-
tabeleceu parceria com a Fundação Fé e Alegria do Brasil, o que possibilitou atendi-
mento a 2.798 (dois mil, setecentos e noventa e oito) usuários em 11 Estados, sen-
do: São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Espírito Santo, Rio Grande do Nor-
te, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Roraima e Amazonas. Demais atividades:
As receitas com demais atividades referem-se, substancialmente, aos rendimentos
das aplicações financeiras, dos títulos e valores mobiliários e com arrendamento de
terrenos e imóveis comerciais que são arrendados por terceiros para valorização de
capital e em comodato e comércio decorrentes da edição, da impressão e da distri-
buição de livros, cujos resultados são monitorados e avaliados de forma integrada.
As receitas dessa atividade são revertidas para apoio das atividades de educação e
assistência social. As despesas desse segmento referem-se, basicamente, aos gas-
tos com pessoal administrativo, depreciação e demais gastos empenhados para ma-
nutenção dos imóveis destinados a arrendamento.

10. Caixa e equivalentes de caixa       2022      2021
Caixa e bancos sem restrição ....................................................... 659 902
Aplicações financeiras sem restrição (a) ....................................... 167.364 142.944
Aplicações financeiras com restrição (a) ....................................... 371 194

168.394 144.041
Os valores de caixa e equivalentes de caixa são separados em com restrição e sem restri-
ção, em que os com restrição são utilizados para os convênios públicos ou privados relaci-
onados a projetos específicos, com utilização dos recursos já destinadas para utilização.
(a) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos
bancários, remuneradas a taxa do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rendi-
mento entre 90% e 104% do CDI (em 2022 e 2021), que são de alta liquidez e podem
ser prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
11.  Títulos e valores mobiliários          Remuneração       2022      2021
CDBs - Renda fixa ............................... 90% a 104% do CDI 196.088 174.448
As aplicações financeiras registradas como títulos e valores mobiliários são utilizadas como
reserva financeira da Associação para manutenção de suas atividades, de forma que não
são utilizadas no fluxo usual do caixa da Associação.
12. Contas a receber       2022       2021
Contas a receber de alunos (a) ................................................... 19.548 20.448
Aluguéis a receber ......................................................................... 16.364 15.075
Contas a receber de vendas ....................................................... 2.906 3.177
Outras contas a receber ............................................................... 3.726 2.513
Subtotal .......................................................................................... 42.544 41.213
Provisão para perdas de crédito esperadas - Alunos ................. (14.603) (15.002)
Provisão para perdas de crédito esperadas - Aluguéis .............. (10.228) (7.190)
Provisão para perdas de crédito esperadas - Vendas ................ (1.139) (1.072)
Subtotal .......................................................................................... (25.970) (23.264)
Total ................................................................................................ 16.574 17.949
(a) O saldo de contas a receber de alunos representa mensalidades já emitidas, porém
não recebidas, e acordos firmados com estudantes de mensalidades vencidas. Provisão
para perda de crédito esperada: A Associação utiliza uma matriz de provisões para a
mensuração de perda de crédito esperada com o contas a receber de alunos, vendas e
aluguéis. As taxas de perdas são calculadas por meio de uso de „rolagem‰ com base na
probabilidade de um valor avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa
completa. A tabela a seguir demonstra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito
esperadas para o contas a receber em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

2022 Alunos Aluguéis Vendas
                              Taxa média ponderada Saldo Provisão Saldo Provisão Saldo Provisão
                                  de perda estimada contábil  para perda de contábil para perda de contábil para perda de

Alunos Aluguéis  Vendas         bruto   crédito esperada          bruto crédito esperada        bruto  crédito esperada
A vencer ............................. 9,47% 2,91% 7,37% 2.840 (269) 5.919 (172) 1.824 (134)
Vencidos
De 01 a 30 dias ................... 14,00% 71,29% 25,13% 1.027 (144) 196 (140) 66 (17)
De 31 a 60 dias ................... 19,56% 78,84% 36,21% 413 (81) 123 (97) 44 (16)
De 61 a 90 dias ................... 24,37% 81,39% - 389 (95) 487 (396) - -
De 91 a 180 dias ................ 35,29% 84,38% - 860 (303) 787 (664) - -
De 181 a 360 dias .............. 72,33% 94,32% - 1.111 (803) 1.645 (1.551) - -
Acima de 361 dias ............... 100% 100% 100% 12.909 (12.909) 7.207 (7.207) 972 (972)

19.548 (14.603) 16.364 (10.228) 2.906 (1.139)
2021 Alunos Aluguéis Vendas

                              Taxa média ponderada Saldo Provisão Saldo Provisão Saldo Provisão
                                  de perda estimada contábil  para perda de contábil para perda de contábil para perda de

Alunos Aluguéis  Vendas         bruto   crédito esperada          bruto crédito esperada        bruto  crédito esperada
A vencer ............................. 11,23% 3,32% 4,69% 2.002 (307) 7.239 (235) 2.196 (105)
Vencidos
De 01 a 30 dias ................... 15,65% 60,60% 25,13% 1.026 (160) 400 (236) 9 (2)
De 31 a 60 dias ................... 18,10% 64,76% - 1.046 (172) 467 (295) - -
De 61 a 90 dias ................... 22,96% 70,66% - 528 (119) 230 (158) - -
De 91 a 180 dias ................ 34,58% 77,02% 55,39% 1.208 (418) 681 (511) 16 (9)
De 181 a 360 dias .............. 73,60% 89,89% - 1.822 (1.010) 1.520 (1.217) - -
Acima de 361 dias ............... 100% 100% 100% 12.816 (12.816) 4.538 (4.538) 956 (956)

20.448 (15.002) 15.075 (7.190) 3.177 (1.072)

A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas de contas a
receber apresentou a seguinte movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ........................................................... (21.378)
Baixa de provisão ........................................................................................... 6.264
Complemento de provisão pelo critério econômico ...................................... (8.150)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ........................................................... (23.264)
Baixa de provisão ........................................................................................... 3.151
Complemento de provisão pelo critério econômico ...................................... (5.857)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ........................................................... (25.970)
13. Outras contas a receber       2022      2021
Adiantamentos diversos (a) ........................................................... 8.534 7.736
Outras contas a receber ............................................................... 1.253 1.221

9.787 8.958
Circulante ....................................................................................... 9.004 8.127
Não circulante ................................................................................ 783 831
(a) Referem-se, substancialmente, a saldo de adiantamento de férias a funcionários e adi-
antamentos a fornecedores. 14. Propriedade para investimento: As propriedades para
investimento da Associação são contabilizadas ao custo, conforme apresentado a seguir:

Saldo em Saldo em
31/12/2021 Adições Baixas  31/12/2022

Terrenos ................................ 474.467 - - 474.467
Prédios e edificações ............ 628.343 - - 628.343
Total custo ........................... 1.102.810 - - 1.102.810
Prédios e edificações ............ (153.844) (15.601) - (169.445)
Total depreciação ............... (153.844) (15.601) - (169.445)
Propriedade para
  investimento líquido ........ 948.966 (15.601) - 933.365

Saldo em Saldo em
31/12/2020 Adições Baixas  31/12/2021

Terrenos ................................ 474.639 - (172) 474.467
Prédios e edificações ............ 628.524 - (181) 628.343
Total custo ........................... 1.103.163 - (353) 1.102.810
Prédios e edificações ............ (138.252) (15.670) 78 (153.844)
Total depreciação ............... (138.252) (15.670) 78 (153.844)
Propriedade para
  investimento líquido ........ 964.911 (15.670) (275) 948.966
Propriedades para investimento incluem os terrenos e imóveis comerciais que são arrenda-
dos para terceiros, para valorização de capital e em comodato. O arrendamento tem um
período inicial não revogável de 30 meses com o valor anual do aluguel indexado a índi-
ces de preços ao consumidor. Nenhum aluguel contingente é cobrado. Mensuração do
valor justo: Em 31 de dezembro de 2022, o valor justo de todas as propriedades para
investimentos foi mensurado em R$ 2.158.327 (R$ 2.325.535 em 2021). 15. Imobiliza-
do: As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 estão demonstradas nos quadros abaixo:
  Saldo em Adições Transferências Saldo em
Custo 31/12/2021           (a) Baixas  entre rubricas 31/12/2022
Terrenos ...................... 478.208 - - - 478.208
Prédios e edificações .. 512.094 - (20) 45.157 557.231
Veículos ....................... 5.245 700 (248) - 5.697
Móveis e utensílios ...... 25.832 2.060 (1.663) 320 26.549
Equipamentos
  e instalações ............. 76.180 4.443 (1.315) (245) 79.063
Imobilizações em
  andamento ............... 99.735 23.383 (31) (45.288) 77.799
Total custo ................. 1.197.294 30.585 (3.277) (55) 1.224.547
Prédios e edificações .. (108.568) (16.540) 1 - (125.107)

  Saldo em Adições Transferências Saldo em
31/12/2021           (a) Baixas  entre rubricas 31/12/2022

Veículos ....................... (4.047) (407) 136 - (4.318)
Móveis e utensílios ...... (13.755) (1.980) 1.303 (5) (14.437)
Equipamentos
  e instalações ............. (33.650) (6.543) 1.075 13 (39.105)
Total depreciação ..... (160.021) (25.470) 2.514 9 (182.968)
Saldo líquido ............. 1.037.276 5.115 (763) (46) 1.041.581
  Saldo em Adições Transferências Saldo em
Custo 31/12/2020           (a) Baixas  entre rubricas 31/12/2021
Terrenos ..................... 467.175 12.172 (1.140) - 478.208
Prédios e
  edificações ............... 352.523 278 (310) 159.604 512.094
Veículos ...................... 4.608 992 (357) - 5.245
Móveis e utensílios ..... 18.524 3.003 (952) 5.258 25.832
Equipamentos
  e instalações ............ 56.046 4.569 (720) 16.285 76.180
Imobilizações em
  andamento .............. 240.973 39.983 (73) (181.147) 99.735
Total custo ................ 1.139.848 60.996 (3.552) - 1.197.294
Prédios e
  edificações ............... (93.506) (15.209) 147 - (108.568)
Veículos ...................... (4.153) (251) 357 - (4.047)
Móveis e utensílios ..... (12.620) (1.756) 623 - (13.755)
Equipamentos
  e instalações ............ (28.207) (6.023) 580 - (33.650)
Total depreciação .... (138.486) (23.239) 1.707 - (160.021)
Saldo líquido ............ 1.001.362 37.757 (1.845) - 1.037.276
(a) Em 29 de dezembro de 2021, a Associação recebeu, por transferência da Universida-
de Católica de Pernambuco, imóvel localizado na Rua do Príncipe, 711 - bairro da Boa
Vista, Recife-PE. Esse imóvel foi dado à Associação para quitação da obrigação originada
na data de 22 de janeiro de 2008, em face de contrato de mútuo firmado entre as par-
tes, originando dívida líquida, certa e vencida na data de 31 de janeiro de 2013, atualiza-
da até esta data ao valor de R$ 12.450, nos termos do contrato do mútuo. Esse valor foi
registrado em outras receitas (nota 23).
16. Empréstimos
Instituição financeira         Natureza          Taxa de juros       2022       2021
Banco Bradesco S.A. (a) Capital de giro 1,7661% a.a. + CDI 155.279 163.473
Itaú Unibanco S.A. (b) ... Capital de giro 1,8500% a.a. + CDI 50.257 50.185

205.536 213.658
Passivo circulante ........... 18.917 12.967
Passivo não circulante ... 186.619 200.691
A captação desses empréstimos visou à geração de capital de giro para que a
Associação possa gerir os custos da construção da nova Sede do Colégio São
Luis, assim como também reforço de caixa para investimentos. (a) Esse contrato
possui período de carência de 36 meses, de modo que os pagamentos de princi-
pal e juros se iniciarão em março de 2022, com término previsto para janeiro de
2034. (b) Esse contrato possui carência do principal de 24 meses, iniciando o prin-
cipal em 2023, mas o juros já iniciou os pagamentos em março de 2021 com térmi-
no previsto para 2031.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está demonstrada a seguir:
Instituição     Modalidade       2021 Pagamentos Encargos       2022
Bradesco ............... Capital de giro 163.473 (29.960) 21.766 155.279
Itaú ........................ Capital de giro 50.185 (6.725) 6.797 50.257

213.658 (36.685) 28.563 205.536
16.1. Composição das parcelas de longo prazo

Instituição financeira    2024    2025    2026 2027 a 2033       Total
Banco Bradesco S.A. ..... 13.709 13.709 13.709 100.444 141.571
Itaú Unibanco S.A. ........ 6.250 6.250 6.250 26.299 45.049

19.959 19.959 19.959 126.743 186.620
16.2. Garantias: As principais garantias oferecidas para pagamento dos empréstimos cita-
dos anteriormente são: (a) Cessão fiduciária de direitos creditórios, oriundos de aluguéis
de imóveis. (b) Alienação fiduciária de bens imóveis com valor mínimo mensal de R$ 4.500.
(c) Cessão fiduciária de CDB e cotas de investimento. Não há cláusulas restritivas
(covenants) para esse contrato de empréstimo.
17. Obrigações trabalhistas e sociais       2022       2021
Provisão para férias ....................................................................... 16.785 16.263
Salários a pagar ............................................................................. 6.569 5.694
FGTS a recolher ............................................................................. 1.910 1.602
Outros ............................................................................................. 46 51

25.310 23.610
18. Outras contas a pagar       2022       2021
Imóveis a pagar (a) ........................................................................ - 8.156
Receita diferida .............................................................................. 2.872 3.021
Outras contas a pagar .................................................................. 6.287 5.158
Convênios públicos e privados a executar .................................. 399 275

9.559 16.611
Circulante ....................................................................................... 6.832 13.375
Não circulante ................................................................................ 2.727 2.876
(a) O saldo de imóveis a pagar em aberto em 2021, o qual foi liquidado em 13/07/2022,
referia-se,substancialmente, à aquisição de terreno situado na Avenida Doutor Dante
Pazzanese, nÀ 295, Ibirapuera - SP, nova sede do Colégio São Luis. Em garantia da dívi-
da reconhecida e confessada, foi oferecido o próprio ativo.
19. Adiantamento de clientes       2022       2021
Mensalidades antecipadas ........................................................... 34.946 28.586
Venda de livros e revistas .............................................................. 3.557 2.840
Aluguéis antecipados .................................................................... - 65
Outras receitas antecipadas ......................................................... 743 590

39.247 32.080
O saldo de adiantamento de clientes nas demonstrações financeiras refere-se, substanci-
almente, às matrículas e mensalidades, aluguéis antecipados e venda de livros e revistas
de trabalhos gráficos, recebidas antecipadamente, que serão reconhecidas ao resultado
do exercício de acordo com o regime de competência. 20. Provisão para contingências
e depósitos judiciais: a. Provisão para contingências: A Associação é parte envolvida
em processos trabalhistas, cíveis e fiscais, e está discutindo essas questões tanto na esfe-
ra administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósi-
tos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são es-
timadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores le-
gais externos. Para cobertura das perdas consideradas como prováveis, foram constituí-
das provisões nos montantes indicados a seguir:

      2022       2021
Trabalhista ...................................................................................... 1.555 2.883
Cíveis .............................................................................................. 963 263
Total de contingências ............................................................... 2.518 3.146
Movimentação dos processos no exercício

Saldo em Saldo em
31/12/2021 Adição Reversão  31/12/2022

Trabalhista ............................. 2.883 272 (1.600) 1.555
Cíveis ..................................... 263 712 (12) 963
Total ...................................... 3.146 984 (1.612) 2.518
Além dos processos demonstrados acima, existem outros processos classificados pelos
assessores jurídicos como sendo de risco possível, para os quais nenhuma provisão foi
constituída tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem
sua contabilização. b. Depósitos judiciais: Estão registrados nessa conta os depósitos
judiciais fiscais, atualizados pelos índices oficiais até a data do balanço, sendo esta a sua
movimentação e composição:

31/12/2021 Adições  Baixas Atualização 31/12/2022
Trabalhistas ........... 1.768 61 (710) - 1.119
ICMS - Depósitos .. 26 - - - 26
Acrobata (i) ............ 8.156 - (8.977) 822 -
Outros .................... 7.687 608 (536) 459 8.219

17.637 670 (10.224) 1.281 9.363
(i) Valor depositado em 2021 se refere à revisão do índice de IGP-M para IPCA, da última
parcela da compra do terreno do Colégio São Luis com a Acrobata, conforme destacado
na Nota Explicativa nÀ 18.
21. Partes relacionadas: a. Saldos com partes relacionadas
Saldos       2022       2021
Ativo circulante
Contas a receber de vendas (nota 12) ....................................... - 4
Ativo não circulante
Associação Antonio Vieira .............................................................. 4 -
Associação Jesuíta de Educação
  e Assistência Social - AJEAS (a) .................................................. 3.768 3.386

3.772 3.390
(a) Os saldos entre partes relacionadas ao longo prazo, referem-se a transações
efetuadas entre as entidades durante o período em que as filiais educacionais Colégio
Loyola, Colégio dos Jesuítas e Edições Loyola estavam sob o controle da AJEAS e a data
para transferência dos saldos à Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social -
ANEAS está em fase de definição. b. Transações com partes relacionadas: Resumo
das receitas, custos e despesas operacionais com partes relacionadas
Natureza das transações       2022       2021             Nota explicativa
Outras Receitas - UNICAP - 12.450 Imobilizado (nota 15) e

outras receitas (nota 23)
(i) Despesas com convênios
Despesas com convênios - AJEAS (a) (4.698) (5.259) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
Despesas com convênios - ASAV (b) (5.890) (5.167) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
Despesas com convênios
  - Companhia de Jesus (c) (6.991) (7.298) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
(ii) Processamento de dados (2.864) (2.593) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
(iii) Reembolso - Rede Jesuíta
  de Ensino Básico 970 1.024 Outras despesas

operacionais (nota 24)
Arrendamento operacional 91 - Arrendamento

operacional como
arrendador (nota 29)

Receitas com vendas de livros 37 68 Receita operacional
(nota 23)

(v) Despesas com serviços
  compartilhados (64) (3) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
Custos de venda de livros (36) (30) Custo dos serviços

prestados (nota 24)
Reembolsos de despesas
  com patrimônio (95) (12) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
Outras transações de reembolso (1.081) (949) Despesas administrativas

e gerais (nota 24)
(20.622) (7.769)

A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes nas
composições acima: (i) Despesas com convênios: (a) Despesas com convênios: O
objetivo desse convênio é realizar atividades de formação política cidadã, oferecendo es-
paços de diálogo que tratam de temas atuais, contribuindo para a formação de visão críti-
ca da realidade brasileira; incentivar iniciativas apostólicas nas áreas espiritual, social e cul-
tural; promover formação acadêmica dos estudantes que ingressarem no ano letivo da
Faculdade Jesuíta, sustentabilidade acadêmica e física; e acolher as necessidades dos
Jesuítas em quaisquer Comunidades de Saúde e Bem-Estar. (b) Despesas com convê-
nios: O objetivo desse convênio é a conjunção de esforços para, em união, oferecer a
terceiros de vida consagrada os serviços de assistência em casa de repouso para idosos,
com fornecimento das dependências físicas e infraestrutura necessária, destinadas a do-
micílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 70 anos ou, em estado de
vulnerabilidade que justifique sua estadia, com ou sem vínculo familiar, em condições de
liberdade, dignidade e cidadania, em conformidade com o que estabelece a Lei nÀ
10.741, de 1À de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso. (c) Despesas com convênios:
O objetivo desse convênio é a formação política cidadã, oferecendo espaços de diálogo
que tratam de temas atuais, contribuindo para a formação de visão crítica da realidade
brasileira; desenvolvimento de metodologia de educação popular na Escola Municipal
João Paulo II; contribuição na formação das crianças a partir das vivências e cotidiano;
iniciativas focadas em temáticas comuns ligadas à promoção da justiça socioambiental da
Rede Jesuíta no País, missão indigenista da província de Manaus, beneficiando todos os
povos indígenas dos estados em que os missionários jesuítas e não jesuíta atuem; defe-
sa e prevenção do meio ambiente e serviço de atendimento a migrantes e refugiados.
(ii) Processamento de dados: Refere-se substancialmente às despesas com a parte re-
lacionada Associação Antônio Vieira pelos reembolso dos serviços prestados à Associação
nas áreas de sistemas de informática e serviços de transmissão de dados. (iii) Reembol-
so - Rede Jesuíta de Ensino Básico: Refere-se substancialmente ao repasse recebido
da parte relacionada Associação Antônio Vieira para apoio à Rede Jesuíta de Educação
Básica. (iv) Doação de imobilizado: Refere-se à doação de bens - imobilizado em desu-
so no Colégio São Luis para a parte relacionada Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teolo-
gia - FAJE. (v) Despesas com serviços compartilhados: As atividades administrativas
de determinadas entidades dos núcleos apostólicos e Companhia de Jesus - como de-
partamento financeiro, contábil, recursos humanos, entre outras, são efetuadas e a
despesa incorrida na Associação ou outra parte relacionada, são posteriormente
rateadas. c. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os diretores da As-
sociação compõem o quadro de pessoal-chave de sua Administração e não recebem re-
muneração pela prestação de seus serviços, conforme a sua previsão estatutária.
22. Patrimônio líquido: Patrimônio social: Conforme estatuto social, a Associação deve
aplicar integralmente seus recursos na manutenção de seus objetivos institucionais, não
podendo, como consequência, distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas
rendas a título de lucro ou de participação no seu superávit. Dessa forma, o superávit do
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LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA
CNPJ/ME nº 07.032.886/0001-02 - NIRE 35.300.318.005

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2023
1. Data, hora e local. Em 27 de fevereiro de 2023, as 08:00, de forma remota e eletrônica, considerada, para todos os 
fins, como realizada na sede da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga, na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Marechal Mário Guedes, 221, Jaguaré, CEP 05348-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença. 
Dispensadas a convocação, na forma do artigo 16, §2º do estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença de 
todos os membros do Conselho de Administração. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva. Secretário: 
Antônio Correia da Silva Filho. 4. Deliberações. O Conselho de Administração, por unanimidade e sem ressalvas, decide 
pela reeleição dos atuais membros da Diretoria, abaixo qualificados, pelo prazo de 02 (dois) anos a contar de 23 de 
março de 2023, nos termos do termo de posse anexo à presente ata: (a) Diretor Presidente: Valnei Souza Nunes, 
brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 57.976.360-2, emitida pela SSP/SP, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 110.105.415-87, com endereço 
comercial na sede da Companhia; (b) Diretor de Operações: Edson José Stek, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
portador da cédula de identidade RG nº 9.248.250, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 027.868.648-60, 
com endereço comercial na sede da Companhia; e (c) Diretor Administrativo Financeiro: Lucas Rodrigo Feltre, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 25.593.869, emitida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 173.624.868-55, com endereço comercial da Companhia. 5. Encerramento. Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presenta ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 27 de fevereiro de 2023. 
Mesa e Conselheiros: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa e do Conselho de Administração, 
Antônio Correia da Silva Filho - Secretário da Mesa e Conselheiro, Domênico Barreto Granata - Conselheiro, 
Ricardo Pelúcio - Conselheiro. JUCESP nº 120.569/23-1 em 23.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA
CNPJ/ME nº 07.032.886/0001-02 - NIRE 35.300.318.005

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2023
1. Data, hora e local. Em 13 de março de 2023, as 08:00, de forma remota e eletrônica, considerada, para todos os 
fins, como realizada na sede da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga, na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, na Avenida Marechal Mário Guedes, 221, Jaguaré, CEP 05348-010 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença. Dispensadas a convocação, na forma do artigo 16, §2º do estatuto social da Companhia, tendo em vista 
a presença de todos os membros do Conselho de Administração. 3. Mesa. Presidente: Anrafel Vargas Pereira da 
Silva. Secretário: Antônio Correia da Silva Filho. 4. Deliberações. Em atendimento ao artigo 17, alínea (d) do estatuto 
social da Companhia, os membros do Conselho de Administração aprovam, sem quaisquer ressalvas e/ou restrições, 
a celebração de todo e qualquer instrumento para formalizar operação financeira a ser celebrada entre a Companhia 
e o Banco do Brasil para financiamento de capex, referente a aquisição dos seguintes itens, conforme proposta 
recebida em 03 de março de 2023: Descrição do ativo: Caçamba Coletora compactadora de lixo modelo alpha 
19m3 - Fornecedor Usimeca + Veículo a Gás CNG - Fornecedor Scania; Valor Financiado: R$ 248.400,00 
Referente a 80% do valor total (Caçamba)R$ 898.200,00 Referente a 90% do valor total (Chassi). Referida 
operação poderá ser formalizada em um ou mais contratos e terá o valor total de até R$1.146.600,00 (um milhão 
trezentos e noventa e um mil e quatrocentos reais), na modalidade Financiamento BB PJ, com prazo total de até 
24 (vinte e quatro) meses, com até 03 (três) meses de carência, remuneração pós fixada, sendo o índice CDI 
acrescido da sobretaxa de 2,50% (dois vírgula cinquenta por cento) de juros ao ano e tarifa flat de 0,20% (zero 
virgula vinte por cento) sobre o capital, tendo como garantia o próprio bem adquirido. Encerramento. Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presenta ata que, lida e 
achada conforme, foi assinada por todos. São Paulo, 13 de março de 2023. Mesa e Conselheiros: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva - Presidente da Mesa e do Conselho de Administração, Antônio Correia da Silva 
Filho - Secretário da Mesa e Conselheiro, Domênico Barreto Granata - Conselheiro, Ricardo Pelúcio - 
Conselheiro. JUCESP nº 120.877/23-5 em 23.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ricardo Ramos (*)

Os tempos mudaram. Se antigamen-
te o consumidor era “obrigado” a 
aceitar o preço que encontrasse 

nas lojas, hoje em dia, com a digitaliza-
ção da sociedade, o jogo virou. O cliente 
tem instrumentos para pesquisar os 
valores praticados pelos mais diversos 
concorrentes em tempo real, pratica-
mente sem custos, e definir o que é mais 
interessante. Ele também pode escolher 
se fará sua compra no e-commerce ou 
em lojas físicas. Se prefere pagar menos 
e receber o produto dali a alguns dias, 
ou se deseja pagar um pouco mais para 
receber rapidamente. Em suma, a tecno-
logia deu ao comprador final um poder 
que ele nunca teve na história. Com 
isso, os lojistas, online ou não, têm que 
se esforçar cada vez mais para agradar 
e cativar a clientela.  

Pesquisa realizada pelo NZN Intelli-
gence, com o objetivo de entender as 
preferências do consumidor, mostra 
que, depois da pandemia, 64% dos en-
trevistados preferem as compras online. 
Os principais motivos são comodidade 
e praticidade (60,5%), preços atrativos 
(60,5%), possibilidade de conferir avalia-
ções de outras pessoas (33,7%) e varie-
dade de lojas (30,5%). Esses percentuais 
dizem muito sobre o comportamento e 
os desejos das pessoas que compram no 
ambiente digital.   

No entanto, as lojas físicas também têm 
certos atrativos que as tornam concorren-
tes difíceis para o comércio eletrônico. En-

tre os consumidores que ainda preferem 
fazer compras no comércio tradicional, 
48% o fazem pela possibilidade de ava-
liar de perto e experimentar o produto. 
Outros 39% preferem a loja física porque 
podem levar o item imediatamente após 
a compra. Isenção de frete é o motivo de 
27% das pessoas consultadas, e o medo de 
comprar em e-commerces é a razão de 9%.  

Antigamente, o consumidor entrava 
em uma loja para avaliar o preço e o 
produto e, em diversos casos, mesmo 
não muito satisfeito, acabava adquirindo 
o item porque havia dificuldade logística 
para pesquisar mais. Além de demandar 
tempo entre um estabelecimento e outro, 
era preciso gastar sola de sapato ou até 
mesmo combustível, dependendo da 
localização. Hoje, a pesquisa de valores 
depende apenas de alguns cliques em 
dispositivos eletrônicos, móveis ou não.   

É possível fazer o levantamento de 
preços e variedade de produtos de lojas 
virtuais e físicas que tenham sites próprios 
ou estejam nas redes sociais. Então, fica 
a cargo do consumidor decidir se ele 
fará o pedido para receber em casa, ou, 
se já sabendo o valor, vai se deslocar até 
o local da compra. Esse poder complica 
tudo para os lojistas, independente do 
modelo de negócio.  

Nesse sentido, como lidar com o novís-
simo ambiente de comércio “selvagem”, 
em que a concorrência é tamanha e os 
interesses dos consumidores tão diversos 
que fica cada vez mais difícil atraí-los? 
Bom, há duas sugestões. A primeira é 
investir em soluções de monitoramento de 

mercado e precificação inteligente. Dessa 
forma, sua loja fica sabendo em tempo 
real o preço e as promoções praticadas 
pelos concorrentes e o comportamento 
do consumidor, pois essas ferramentas, 
principalmente as que são baseadas em 
inteligência artificial (IA), conseguem 
saber se o motivo da compra foi a oferta 
de frete grátis, o bom desconto no preço 
final, o prazo de entrega menor, entre 
outras possibilidades.  

Além disso, a partir de dados coletados 
e informações de custos da própria em-
presa, as soluções de monitoramento e 
precificação são capazes de sugerir preços 
mais atraentes, extraindo o melhor em 
termos de margem de lucro.   

No entanto, é claro que a eficiência 
da tecnologia depende também do grau 
de conhecimento do comerciante. Por 
essa razão, a segunda sugestão é investir 
justamente no próprio conhecimento. 
Estudando, aprendendo novas técnicas, 
acompanhando o mercado, conhecendo 
as novidades que podem atrair consu-
midores e por quais razões e assim por 
diante.   

O consumidor hoje tem a faca e o queijo 
na mão. O sucesso ou não de converter 
uma visita ao site em compra efetivada 
depende do comércio estar bem posi-
cionado, direcionado para o nicho certo 
e oferecendo o que os consumidores 
procuram. Quem não fica atento ao poder 
desse novo consumidor, corre o risco de 
perder vendas em um único clique.  

(*) - É CEO da Precifica – precifica@nbpress.com.br

A força do consumidor para a mudança de preços
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...continuação

exercício é integralmente incorporado ao patrimônio social. No caso de extinção da Associ-
ação, seu patrimônio, por vontade expressa da instituidora, será incorporado ao da Com-
panhia de Jesus. Ajuste de avaliação patrimonial (reavaliação de bens): O ajuste de
avaliação patrimonial foi constituído em decorrência da atribuição do deemed cost no mo-
mento da aplicação pela primeira vez das normas da CPC, da rubrica de imóveis do ativo
imobilizado, com base em laudo de avaliação elaborado por consultoria especializada. O
ajuste de avaliação patrimonial está sendo realizado por depreciação ou baixa dos bens
reavaliados contra o superávit acumulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a
contribuição social diferidos em decorrência de a Associação possuir imunidade tributária.
23. Receita operacional       2022       2021
Receitas de ensino ........................................................................ 409.824 374.912
Receitas patrimoniais ..................................................................... 79.855 75.837
Receitas com vendas .................................................................... 23.879 20.711
Receitas com contribuições ........................................................... 1.963 1.563
Receitas com trabalhos voluntários .............................................. 1.752 1.599
Receitas com subvenções públicas e privadas ............................ 110 30
Outros receitas ............................................................................... 10.087 16.673

527.470 491.325
Cancelamentos e devoluções ...................................................... (233) (162)
Bolsas institucionais ........................................................................ (31.210) (36.235)
Bolsas Cebas (Nota 26) ................................................................ (46.579) (41.913)

(78.022) (78.309)
449.449 413.016

Tipo de Natureza e época do cumprimento Reconhecimento
produto das obrigações de desempenho, da receita conforme

incluindo condições de pagamento o CPC47
significativas

A receita é reconhecida
na extensão em que for
provável que benefícios

   econômicos futuros
serão gerados para a
Associação e quando
puder ser mensurada

A Associação obtém o controle das receitas de forma confiável. O
com mensalidades de ensino no momento preço das mensalidades
da prestação de serviço. é individual por cursos,

determinado com base
Uma receita não é reconhecida se nos preços de tabela em
há uma incerteza significativa na que a Associação vende
sua realização. serviços em transações

separadas.
Prestação As receitas são registradas no mês As receitas com
 de serviços em que os serviços são prestados, contribuições  dos
  educacionais líquidas de devoluções e alunos (mensalidades)

descontos comerciais. são apuradas em
conformidade com o

Patrimoniais Os valores relacionados aos arrendamentos regime de competência
mercantis operacionais referem-se, dos exercícios, levando-se
substancialmente, aos recebimentos em consideração os
de aluguéis,  que possuem prazos períodos de referência,
contratuais de período inicial não revogável conforme os serviços
de 30 meses com o valor anual do aluguel são prestados.
indexado a índices de preços ao consumidor. As mensalidades

recebidas
Vendas de O cliente obtêm o controle dos produtos antecipadamente são
 mercadorias quando tais produtos são despachados reconhecidas como

do depósito da Associação. As faturas são adiantamento de
emitidas e a receita é reconhecida clientes, no passivo
nesse momento. circulante, e que serão

reconhecidas no
resultado do exercício
de acordo com o regime
de competência.
A receita é reconhecida
no resultado pelo método
linear pelo prazo de
arrendamento contratado.
A receita é reconhecida
quando as mercadorias
são despachadas do
depósito da Associação.

24. Despesa por natureza
Despesas por função       2022       2021
Custos dos serviços prestados ..................................................... (369.444) (309.364)
Despesas com vendas .................................................................. (16.983) (15.321)
Despesas gerais e administrativas ................................................ (22.101) (16.873)
Outras despesas operacionais ..................................................... (23.612) (12.126)

(432.140) (369.830)
Despesas por natureza
Despesas com pessoal ................................................................. (243.245) (217.363)
Depreciação e amortização .......................................................... (40.479) (38.302)
Despesas com serviços ................................................................. (33.238) (24.017)
Despesas assistenciais (Notas 26 e 21b) .................................... (25.437) (23.349)
Despesas com materiais ................................................................ (25.313) (19.167)
Custos sobre vendas .................................................................... (15.580) (14.289)
Despesas com patrimônio e utilidades ......................................... (15.081) (11.909)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa ............................. (2.706) (1.886)
Serviços básicos ............................................................................. (8.683) (6.904)
Despesas com viagens ................................................................. (2.794) (1.317)
Despesas com propaganda e marketing ..................................... (1.154) (948)
Trabalhos voluntários ..................................................................... (1.752) (1.599)
Provisão para obsolescência ......................................................... (249) (83)
Provisão para contingência ........................................................... 628 136
Outras despesas ........................................................................... (17.060) (8.833)

(432.140) (369.830)
25. Resultado financeiro       2022       2021
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras ................................................ 37.968 13.523
Outras receitas financeiras ............................................................ 15.279 10.205

53.247 23.727
Despesas financeiras
Descontos concedidos .................................................................. (1.503) (2.811)
Juros sobre empréstimos ............................................................... (28.564) (12.543)
Outras despesas financeiras ......................................................... (9.935) (4.930)

(40.002) (20.284)
13.245 3.443

26. Concessão de bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e tipo 2 aos alunos bolsis-
tas, com base na Lei Complementar 187, de 16 de dezembro de 2021 e Portaria
Normativa MEC nº 15/2017: Desde sua fundação em agosto de 1900, a ANEAS valori-

za os conceitos de cidadania, ética e solidariedade e cumpre sua Missão dedicando-se
para que as ações por ela desenvolvidas sejam respostas efetivas às demandas sociais.
Em cumprimento à sua Missão e em consonância com a legislação vigente, a ANEAS pos-
sui como área preponderante a Educação, a qual presta serviços em conformidade com a
Lei nÀ 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional e tem por premissa que a educação é elemento constitutivo do ser huma-
no e, portanto, deve estar presente desde o momento em que ele nasce, como meio e
condição de formação, desenvolvimento, integração social e realização pessoal. A ANEAS
implantou diretrizes que são seguidas em todas as unidades educativas, buscando
integração no modo de proceder das obras, de forma a garantir o acesso, a permanência
e a conclusão escolar do aluno bolsista, afirmando os princípios, diretrizes e objetivos da
Missão Jesuíta. Essas políticas visam à excelência no acolhimento do aluno voltada ao su-
cesso acadêmico. A aferição das condições socioeconômicas das famílias dos alunos bol-
sistas para o ensino básico, no processo de concessão de bolsas de estudo e de benefí-
cios complementares, busca a competência técnica e o cumprimento das legislações vigen-
tes, e para tal constituiu-se equipe provida de assistente social em cada unidade educaci-
onal. Em 2022, a ANEAS desenvolveu suas atividades de Educação e Assistência Social
por meio de suas unidades mantidas, concentradas nos Estados de São Paulo, Rio de
Janeiro e Minas Gerais, conforme descritas abaixo:
Minas Gerais
Escola Nhá Chica
Colégio dos Jesuítas
Colégio Loyola
Escola Técnica de Eletrônica - ETE FMC
Rio de Janeiro
Centro Educativo Padre Agostinho Castejón
Colégio Anchieta
Colégio Santo Inácio
São Paulo
Centro Santa Fé
Colégio São Francisco Xavier
Colégio São Luís
Mantenedora
Oficinas Culturais Anchieta - OCA
a. Educação: No exercício de 2022, a ANEAS prestou serviços na Educação Básica nos
três níveis de ensino: Ensino Infantil, Fundamental e Médio, também nas modalidades da
Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional Técnica. Em conformidade com o
art. 19 da Lei Complementar 187, de 16 de dezembro de 2021 e Portaria Normativa MEC
n  15/2017, concedeu bolsas de estudo e benefícios Tipo 1 e Tipo 2 a alunos que com-
provaram perfil socioeconômico. (i) Bolsas de Estudo - Concessão de bolsas de estudo
integrais (100%) e parciais (50%) a alunos com perfil socioeconômico estabelecido na Lei
Complementar nÀ 187/2021, atendendo também às padronizações previstas na Portaria
Normativa MEC nÀ 15/2017 para Educação Básica. (ii) Benefícios Tipo 1 e Tipo 2 - Fo-
ram ofertados benefícios Tipos 1 e 2 a alunos beneficiados com bolsas de estudo inte-
gral, objetivando a permanência do estudante na unidade educativa, conforme Lei Com-
plementar nÀ 187/2021, atendendo também às padronizações previstas na Portaria
Normativa MEC nÀ 15/2017. Conforme dispõe a Lei Complementar nÀ 187/2021, a
ANEAS demonstra no quadro a seguir a oferta das bolsas de estudo com o quantitativo
de alunos beneficiados, na relação de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cin-
co) alunos pagantes, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
Quadro da distribuição das bolsas de estudo - Quantitativo de alunos em 31 de dezembro
de 2022 - Educação Básica
Educação básica      Em quantidade
1 - Alunos-base .................................................................................... 12.175
2 - Alunos pagantes ............................................................................. 10.083
3 - Necessidade: 1/5 ............................................................................ 2.017
(+) Bolsas de estudo integrais (100%) .................................................. 1.650
(+) Bolsas de estudo integrais e com deficiência (1,2) ......................... 6
(+) Bolsas de estudo integrais e em tempo integral (1,4) .................... 436
(+) Bolsas de estudo parciais de 50% ................................................... 102
4 - (=) Total de bolsas de estudo ........................................................ 2.318
5 - (+) Benefícios complementares (conversão) ............................ 129
6 - (=) Diferença de bolsas de estudo a maior ............................... 430
Conforme quadro acima, na Educação Básica, a ANEAS beneficiou alunos com bolsas de
estudo, na seguinte proporção: 1.650 alunos com bolsas de estudo integrais, 6 alunos
com bolsas de estudo integrais e com deficiência, 436 alunos com bolsas de estudo inte-
grais em tempo integral e, ainda, bolsas de estudo parciais para 102 alunos. A distribuição
dos benefícios Tipo 1 e Tipo 2, prevista na Portaria Normativa MEC nÀ 15, de 11 de agos-
to de 2017, converteu o montante de R$ 4.118 (milhões) em 129 bolsas de estudo inte-
grais. Na relação com o mínimo devido (1 bolsa de estudo para cada 5 alunos pagantes),
foram concedidas 430 (quatrocentos e trinta) bolsas de estudo acima do mínimo devido
para o cumprimento da Lei Complementar nÀ 187/2021. A ANEAS apresenta no quadro a
seguir a distribuição das gratuidades em bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e 2:
Apuração das gratuidades concedidas Em milhares de R$
Valor das bolsas de estudo integrais .................................................... 41.079
(+) Valor das bolsas de estudo parciais ................................................ 1.381
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Transporte ..... 873
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Uniforme ........ 125
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Material didático 756
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Alimentação ... 2.218
(+) Valor dos programas de apoio a alunos bolsistas - Outros ............ 146
(=) Total da gratuidade concedida ..................................................... 46.579
A ANEAS ofertou, em 2022, o valor de R$ 46.579 (milhões) em gratuidade, por meio da
concessão de bolsas de estudo e benefícios tipo 1 e 2 aos alunos bolsistas integrais. O
Certificado Beneficente de Assistência Social (CEBAS), foi deferido por meio da Portaria nÀ
1.040 de 17/09/2021, exarada nos autos do processo n  23000.013794|2014-81, que
certificou a entidade pelo período de 01/01/2015 a 31/12/2017. Em consonância com a
legislação vigente, a ANEAS procedeu à entrega da documentação em meio físico para
renovação do triênio 2018 a 2020, protocolo emitido em 11/12/2017 - Processo nÀ
23000.047949|2017-25, prestou contas do ano de 2018, protocolo em 29/04/2019 -
processo nÀ 23000.028383|2019-02; procedeu novamente com as obrigações legais da
entrega em meio físico do processo de prestação de contas ano de 2019, conforme SEI/
MEC 23000.006006|2021-29 e renovação do triênio 2021 2022 e 2023 conforme SEI/
MEC 23000.032305|2020-38. Em 29/04/2021 procedeu com a prestação de contas ano
2020 em meio físico, conforme SEI/MEC 23000.011446|2021-06. Em 29/04/2022 proce-
deu com a prestação de contas ano 2021 em meio eletrônico e via sistema .gov, conforme
SEI/MEC 23000.013020|2022-60, aguardando análise. As unidades educacionais man-
têm seu cadastro atualizado no EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação
Básica). b. Assistência social: A ANEAS em 2022 ofertou ações socioassistenciais na
área da Assistência Social, visando a contribuir para garantia de direitos e para que os
sujeitos sejam protagonistas de sua história. As ações foram desenvolvidas por meio de
serviços, programas e projetos, os quais proporcionaram aos usuários atendidos: acolhi-
mento, convivência e socialização de famílias e indivíduos de acordo com a identificação
da situação de vulnerabilidade apresentada. As atividades desenvolvidas na área da as-
sistência social ocorreram em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social
(PNAS/2014), Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993), Norma Operacional Básica
(NOB-SUAS/2005), Norma Operacional Básica em RH (NOB-SUAS-RH/2006), Resolução
CNAS nÀ 109/2014 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais); Resolução nÀ 14/
2014 do CNAS (Parâmetros Nacionais para a inscrição das entidades e organizações de
assistência social, bem como dos serviços, programas e projetos) e Resolução nÀ 27/2011

do CNAS (Caracteriza as Ações de Assessoramento e Defesa e Garantia de Direitos no
âmbito da Assistência Social). Os serviços, programas e projetos estão organizados nos se-
guimentos abaixo: (i) Serviço de atendimento - Proteção Social Básica - Serviço de Con-
vivência e Fortalecimento de Vínculos. O serviço de atendimento foi realizado, em 2022,
em duas Unidades Diretas no Estado de São Paulo.

Usuários Realizado
Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2022) milhares R$)
Centro Santa Fé Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 113 1.599

Oficinas Culturais
Anchieta (OCA) Projeto OCA 162 921
CNPJ 33.544.370/0006-53

275 2.520
Usuários Realizado

Unidades diretas atendidos (Em
proteção social básica    . Nome do serviço           .         (2021) milhares R$)
Centro Santa Fé Resgatando a história,
CNPJ 33.544.370/0039-11 fortalecendo vínculos e

construindo cidadania 38 1.260
Oficinas Culturais
Anchieta (OCA) Projeto OCA 121 971
CNPJ 33.544.370/0006-53

159 2.231
(ii) Serviço de assessoramento técnico/financeiro - O Programa de Assessoramento
Técnico e Financeiro foi desenvolvido e monitorado diretamente pela ANEAS, por meio
dos seguintes procedimentos: abertura de edital, análise e revisão dos serviços apresen-
tados e formalização da parceria, por meio de Instrumento de Parceria. Após, iniciamos o
acompanhamento bimestral norteado pela Política Institucional. A Fundação Fé e Alegria
do Brasil foi a entidade parceira no desenvolvimento desse programa em 2022, sendo ela
devidamente certificada (CEBAS) e suas mantidas inscritas no Conselho Municipal de Assis-
tência Social e demais conselhos pertinentes, conforme quadro abaixo:

Realizado
Assessoramento Usuários (Em
técnico e financeiro atendidos milhares
Instituição  Parceira Nome do projeto                                     .       (2022)           R$)
Fundação Fé e Fortalecendo Vínculos na Missão de Fé e
Alegria/Sede Alegria e Assessoria Técnica aos Centros
Nacional Sociais foi realizado em 11 Estados

brasileiros: São Paulo, Minas Gerais,
Espírito Santo, Bahia, Ceará, Rio Grande
do Norte, Pernambuco, Paraíba,
Rio Grande do Sul, Roraima e Amazonas. 2.798 7.696

Abrangência territorial - Serviços diretos e projetos sociais apoiados

(iii) A Entidade também aplicou suas rendas em outras instituições sem fins lucrativos com
o intuito de difundir a promoção de ética e fé cristã propugnadas pela Companhia de Je-
sus. As atividades e Projetos atendem aos fins institucionais da ANEAS. Seguem os valores
investidos:
Partes relacionadas       2022       2021
AJEAS - Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social (a) 4.698 5.259
Fundação Fé e Alegria (Nota 26) ................................................ 7.696 5.470
Companhia de Jesus (b) ............................................................... 6.991 7.297
ASAV - Associação Antonio Vieira (c) ............................................ 5.890 5.167
CEAS - Centro de Estudos de Ação Social .................................. 117 110
Outros assistenciais ........................................................................ 45 45
........................................................................................................ 25.437 23.349
A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes nas
composições acima: (a) O objetivo deste convênio é realizar, atividades de formação políti-
ca cidadã, oferecendo espaços de diálogos que tratam de temas atuais, contribuindo
para a formação de visão crítica da realidade brasileira, incentivar iniciativas apostólicas
nas áreas espiritual, social e cultural, promover formação acadêmica dos estudantes que
ingressarem no ano letivo da Faculdade Jesuíta, sustentabilidade acadêmica e física e
acolher as necessidades dos Jesuítas em quaisquer Comunidade de Saúde e Bem-Estar.
(b) O objetivo deste convênio é a conjunção de esforços para em união oferecer a tercei-
ros de vida consagrada, os serviços de assistência em casa de repouso para idosos, com
fornecimento das dependências físicas e infraestrutura necessária, destinadas a domicílio
coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 70 anos ou, em estado de
vulnerabilidade que justifique sua estadia, com ou sem vínculo familiar, em condições de
liberdade, dignidade e cidadania, em conformidade com o que estabelece a Lei nÀ
10.741 de 1À de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso. (c) O objetivo deste convênio é a
formação política cidadã, oferecendo espaços de diálogos que tratam de temas atuais,
contribuindo para a formação de visão crítica da realidade brasileira, desenvolvimento de
metodologia de educação popular na Escola Municipal João Paulo II, contribuição na for-
mação das crianças a partir das vivências e cotidiano, iniciativas focadas em temáticas co-
muns ligadas a promoção da justiça socioambiental da Rede Jesuíta no país, missão
indigenista da província de Manaus beneficiando todos os povos indígenas dos Estados
em que os missionários jesuítas e não-jesuíta atuem, defesa e prevenção do meio ambi-
ente e serviço de atendimento a migrantes e refugiados. 27. Certificados, imunidades,
isenções e renúncia fiscal: Certificados, imunidades e isenções: A Associação é
uma instituição filantrópica e social sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado. A
imunidade tributária para o terceiro setor está prevista no art. 150, Inciso VI, alínea „C‰ e
seu parágrafo 4À e art. 195, parágrafo 7À da Constituição Federal de 5 de outubro de
1988. O direito à imunidade permite à entidade beneficente de assistência social, saúde e
educação não realizar mais o pagamento dos seguintes impostos e contribuições: ISS,
IPTU, ITBI; ICMS, IPVA e ITCMD; IR, IOF, ITR, IPI, II , IE; e INSS Patronal, PIS sobre a
folha, SAT/RAT, COFINS, através de ação judicial em desfavor da União, estados e municí-
pios que realize a cobrança da tributação indevida contra as entidades do terceiro setor
que estejam enquadradas no art. 150. A Associação está amparada também pela Lei NÀ
9.532/97, que em seu art. 12 especifica a imunidade tributária federal, no entanto não
estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em apli-
cações financeiras de renda fixa ou de renda variável. A imunidade tributária também é
respaldada pelo art. 1À da Lei nÀ 12.101/09 (alterada pela Lei nÀ 12.868/13 e Decreto
8.242/14). Isenções previdenciárias usufruídas: Para atender aos requisitos da legis-
lação pertinente e em atendimento à ITG 2002 (R1) - entidades sem finalidade de lucros,

a Associação registra em contas de compensação os valores relativos às isenções
previdenciárias gozadas, conforme demonstrado abaixo:

      2022       2021
INSS patronal folha - 20% ............................................................ 39.754 35.286
Outas entidades terceiros - 4,5% a 5,8% ................................... 9.193 8.168
Risco de acidentes de trabalho - 1% a 3% ................................. 1.505 1.327
PIS sobre a folha de pagamento - 1% ........................................ 1.987 1.764
INSS patronal autônomos - 20% ................................................. 163 118

52.603 46.663
28. Instrumentos financeiros: A Associação não possui operações financeiras com
instrumentos financeiros, entretanto poderá incorrer em riscos relativos a risco de crédito,
risco de taxa de juros e risco de liquidez. Risco de crédito: O valor contábil dos ativos
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do
crédito na data das demonstrações financeiras era:

      2022       2021
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 168.394 144.041
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 196.088 174.448
Contas a receber .......................................................................... 16.574 17.949
Outros créditos ............................................................................... 9.787 8.958
Outras contas a receber - Partes relacionadas ........................... 3.772 3.386
........................................................................................................ 394.615 348.782
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para créditos de
liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera suficiente para cobrir
eventuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação na administração de
liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para
cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação apresentava, em 31 de dezem-
bro de 2022, um saldo de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários de
curto prazo de R$ 364.482 (R$ 318.489 em 2021) diante de um passivo circulante total
na mesma data-base de R$ 108.949 (R$ 98.084 em 2021), que representa uma posição
líquida positiva de R$ 255.533 (R$ 220.405 em 2021). O quadro a seguir analisa o passi-
vo e os instrumentos financeiros da Associação, por faixas de vencimento, corresponden-
tes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimen-
to. Os valores divulgados no quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados
contratados e, portanto, podem não ser conciliados com os valores contábeis.

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2022 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos .. 205.536 321.833 46.197 39.746 101.012 134.879
Outras contas
  a pagar ....... 9.559 9.559 9.559 - - -
Fornecedores 11.634 11.732 10.756 977 - -

Fluxos de caixa contratuais
Valor Valor a Menos de Entre 1 Entre 2 Entre 5

Em 31/12/2021 contábil desembolsar        1 ano  e 2 anos  e 5 anos  e 10 anos
Empréstimos .. 213.658 339.991 33.254 76.177 100.522 130.038
Outras contas
  a pagar ....... 16.610 16.610 16.610 - - -
Fornecedores 9.041 8.712 8.712 457 18 -
Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros variáveis da Associação era:
Instrumentos de taxa variável       2022       2021
Ativos financeiros - CDI
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) ............... 167.735 143.139
Títulos e valores mobiliários ........................................................... 196.088 174.448
Empréstimos ................................................................................... (205.536) (213.657)
Total ................................................................................................ 158.288 103.930
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, títulos e valores
mobiliários e empréstimos indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, a
Associação apresentava exposição líquida à taxa de juros no montante de R$ 158.288
(R$ 103.930 em 2021). Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de juros:
Para o cálculo do cenário provável foram utilizadas as taxas referenciais obtidas na
BM&FBOVESPA em 31 de dezembro de 2022. Os cenários „Possível‰ e „Remoto‰ levam em
consideração um incremento nessa taxa de 25% e 50%, respectivamente. Os resultados,
em valores nominais são como seguem, e as despesas com juros de debêntures estão
calculadas até o término de cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 12,39% 15,49% 21,68%

25% 50%
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Aplicações financeiras classificadas
  como caixa e equivalentes de caixa 167.735 188.518 193.713 198.909
Títulos e valores mobiliários 196.088 220.384 226.458 232.531
Empréstimos (205.536) (231.002) (237.368) (243.735)
Exposição líquida em CDI - 19.612 24.515 29.418
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo com
base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de
mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer
determinadas divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: Os va-
lores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apre-
sentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2022 2021
Ativos financeiros designados pelo Valor Valor Valor Valor
  valor justo por meio do resultado contábil      justo contábil      justo
Títulos e valores mobiliários ................................. 196.088 196.088 174.448 174.448
Aplicações financeiras .......................................... 167.735 167.735 143.139 143.139
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa ............................ 659 659 902 902
Contas a receber de clientes e alunos .............. 16.574 16.574 17.949 17.949
Outras contas a receber ..................................... 9.787 9.787 8.958 8.958
Outras contas a receber - Partes relacionadas . 3.772 3.772 3.386 3.386
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores ...................................................... 11.634 11.634 9.041 9.041
Empréstimos ......................................................... 205.536 205.536 213.658 213.658
Adiantamento de clientes .................................... 39.247 39.247 32.080 32.080
Outras contas a pagar ........................................ 9.559 9.559 16.610 16.610
As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor justo por
meio do resultado, são classificadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e 3, a Associa-
ção não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-base. 29. Arrenda-
mento operacional como arrendador: Os valores relacionados aos arrendamentos mer-
cantis operacionais referem-se, substancialmente, aos recebimentos de aluguéis, que pos-
suem um prazo inicial não revogável de 30 meses, com o valor anual do aluguel indexado
a índices de preços ao consumidor, trazidos a valor presente dos recebimentos mínimos
que não representam, substancialmente, todo o valor justo do ativo arrendado, conforme
estudos elaborados pela Administração da Associação. A Associação reconheceu receitas
no montante de R$ 79.855 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 75.837 em 31 de dezem-
bro de 2021), com operações de arrendamento mercantil. Os recebíveis futuros mínimos
estão segregados da seguinte forma:
Menos de 1 ano ............................................................................ 65.098
Mais de 1 ano e menos de 5 anos .............................................. 150.483
Mais de 5 anos .............................................................................. 76.398
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e aos diretores da Associação Nóbrega de Educação e Assis-
tência Social - ANEAS. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS („Associação‰),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada „Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras‰. Somos independentes em relação à Associação, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-
sa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras:
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operando e divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Associação ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-

mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras.Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Associação.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas
contábeis e as respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Associação a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativ as nos controles internos que identificamos durante
nossos trabalhos. São Paulo, 11 de abril de 2023
KPMG Auditores Independentes
CRC 2SP014428/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL

(a) O Conselho Fiscal da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social -
ANEAS, no exercício de suas funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações
Contábeis e Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado do período,
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social, Demonstrações dos Fluxos de Caixa

(DFC), relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. (b) Com base nos
exames efetuados e considerando o Relatório da KPMG Auditores Independentes, o
Conselho Fiscal, indica para aprovação os referidos documentos contábeis do exercício
encerrado em 31 de dezembro de 2022 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia

Geral Ordinária, a Publicação do Balanço Patrimonial. (c) A proposta para que o superávit,
apurado em 31 de dezembro de 2022, fosse destinado as atividades previstas nas dispo-
sições estatutárias, segundo a disponibilidade de recursos fora aprovada pela unanimida-
de dos presentes.

São Paulo/SP, 30 de março de 2023.
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